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RESUMO 

 

Diante da crescente demanda brasileira por energia elétrica, da 
insustentável situação da matriz energética mundial e da representatividade do 
gasto com o consumo de energia elétrica na Matriz de Orçamento de Outros 
Custeios e Capital (Matriz OCC) das Instituições Federais de Ensino (IFEs) no 
Brasil, neste trabalho, objetivou-se avaliar, por meio da participação social, 
ideias inovadoras que possibilitem às IFEs reduzirem os seus gastos com o 
consumo de energia elétrica. Desse modo, a questão de pesquisa foi: como 
reduzir os gastos com o consumo de energia elétrica nas Instituições Federais de 
Ensino, por meio da participação social? Para isso, foi criado, pelo Ministério da 
Educação (MEC), o Projeto Desafio da Sustentabilidade que consistiu em uma 
consulta pública baseada nos conceitos de participação social e crowdstorm 
direcionado às comunidades que se relacionam com as 104 IFEs brasileiras. Ao 
longo de 91 dias de consulta, o MEC identificou, por meio do envolvimento de 
100% de suas IFEs, 9,6 mil ideias, que juntas receberam 1,1 milhão avaliações 
(curtidas) e 860 mil comentários. Um comitê técnico interdisciplinar avaliou, 
selecionou e priorizou esse conteúdo, possibilitando a edição pelo MEC de uma 
coletânea de soluções que foi instituída por meio da Portaria MEC nº 370, de 16 
de abril de 2015 e lançada no Congresso Internacional de Gestão de Inovação da 
Educação do Setor Público (CIGISP), em Brasília. Os resultados desse projeto 
demonstraram que a participação social contribuiu, não só para identificar e 
prospectar soluções, mas também para mobilizar e conscientizar as 
comunidades, acadêmicas ou não, em prol do tema. Embora este trabalho não 
tenha contemplado a implementação das soluções, percebeu-se que a redução de 
gastos nas IFEs depende de ações que envolvam outros atores, além da própria 
instituição. Nesse sentido, a participação social pode contribuir diretamente para 
o envolvimento e engajamento desses atores. 

 
 
Palavras-chave: Administração Pública. Cocriação. Inovação. Educação. 
Participação social. Crowdstorming. 

 
  



ABSTRACT 

 

This work considers the increasing demand in Brazil for electric energy, 
as well as the unsustainable circumstances of worldwide energy matrix and 
representation of expenses with electric energy intake in the Other Costs and 
Capital Budget Matrix (OCC Matrix) of Federal Education Institutions (FEIs) in 
Brazil. We aimed at evaluating innovative ideas that allow the FEIs to reduce 
expenses with energy intake by means of social participation. Thus, the main 
issue of this research was: how to reduce expenses with energy intake in the 
Federal Education Institutions using social participation? To do this, the 
Ministry of Education (MEC) created the Sustainability Challenge Project, 
which constitutes of a public consultation based on the concepts of social 
participation and crowdstorm aimed at the communities that relate to the 104 
Brazilian FEIs. Over 91 days of consultation, with the engagement of all FEIs, 
MEC identified 9.6 thousand ideas that, together, received 1.1 million 
evaluations (likes) and 860 thousand comments. An technical interdisciplinary 
committee evaluated, selected and prioritized this content, allowing editing by 
the MEC of a collection of solutions, instituted by the Decree MEC no 370, of 
April 16th of 2015, and launched in the International Congress of Education 
Innovation Management of the Public Sector (CIGISP), in Brasília. The results 
of this project showed that social participation contributes in not only identifying 
and prospecting solutions, but also to mobilize and raise awareness the 
communities, academics or otherwise, regarding the theme. Despite this work 
not contemplating the implementation of the solutions, we verified that the 
reduction in the expenses from the FEIs depends on actions involving other 
actors in addition to the institution. In this sense, social participation can directly 
contribute in involving and engaging these actors. 

 
 

Keywords: Public Administration. Co-creation. Innovation. Education. Social 
Participation. Crowdstorming. 
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1 INTRODUÇÃO 

A atual matriz energética mundial não é sustentável (DOMBI; KUTI; 

BALOGH, 2014). A utilização de combustíveis fósseis na produção de energia 

figura entre um dos principais fatores responsáveis por isso (ROCKSTROM et 

al., 2009) e, basicamente, por dois motivos: combustíveis fósseis não são um 

recurso renovável (NYAMBUU; SEMMLER, 2014) e a sua utilização gera 

muita poluição e, consequentemente, grandes impactos ao meio ambiente 

(CHUVELIOV, 1990). No cenário atual, apenas aproximadamente 13% das 

fontes de energia utilizadas no mundo são renováveis (NEWELL; ILER, 2013). 

No Brasil, esse número sobe para 44% (PAO; FU, 2013), mas ainda gera 

preocupações. 

A demanda brasileira por energia elétrica cresce de tal forma que a 

opção por soluções em longo prazo levantam questionamentos sobre a 

capacidade de abastecimento de energia em curto prazo (SALOMÃO; 

BAUTZER, 2013). No início do milênio, a água armazenada nos reservatórios 

das hidrelétricas do Brasil era suficiente para garantir a geração de energia 

elétrica para atender a seis meses de consumo, enquanto que, atualmente, a 

mesma quantidade de água, com esforço, é capaz de garantir a geração de 

energia para apenas quatro meses (SALES, 2014), tendendo-se a diminuir, em 

razão do baixo volume de chuvas ocorrido nos últimos anos nas regiões em que 

as bacias hidrográficas, que fornecem água para essas hidrelétricas, estão 

localizadas. 

Além disso, as previsões envolvendo o consumo de energia elétrica 

estão constantemente sujeitas às interferências de outras variáveis, tais como: o 

aumento do poder aquisitivo da população, os níveis de inflação, fatores 

climáticos, entre outros (YORK, 2007). Até 2001, os aparelhos de refrigeração 

representavam quase a metade do consumo de energia elétrica nas instalações 
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públicas brasileiras (ELETROBRÁS, 2001). Isso evidencia que o crescimento 

econômico do país não ocorre de maneira isolada, pois traz consigo uma nova 

onda de consumo com impactos significativos no setor energético (ANDRADE 

et al., 2012). É preciso reconhecer, portanto, que a redução do consumo de 

energia elétrica ganha força como a provável melhor solução em curto prazo. 

Às margens da crescente cobrança por um desenvolvimento sustentável, 

o governo brasileiro não se mostra omisso. O Projeto Esplanada Sustentável 

(BRASIL, 2014), iniciativa governamental criada em 2012 que visa à redução de 

gastos no custeio das instalações prediais públicas, vem obtendo nos últimos 

anos resultados consideráveis. Com o apoio desse projeto, o Programa Nacional 

de Conservação de Energia Elétrica - PROCEL, desenvolvido em parceria com a 

Eletrobrás, contribuiu no ano de 2012 para uma economia de 9 GWh de energia 

elétrica, valor 36% superior ao alcançado no exercício anterior ao Projeto 

Esplanada Sustentável (ELETROBRÁS, 2013). 

Embora esses números sejam significativos, considera-se que sob a ótica 

nacional tais resultados produzem pouco efeito diante do montante de recursos 

financeiros dispendidos pelo governo e da necessidade de melhorar a capacidade 

energética do país.  

Frente a esse contexto, observa-se uma nova tendência na administração 

pública, denominada de participação social, como potencial alternativa para 

possibilitar a redução do consumo de energia elétrica, por meio do engajamento 

da sociedade na elaboração de estratégias que suportem o consumo eficiente. A 

realização da participação social na busca de soluções inovadoras pode ser 

caracterizada também como inovação aberta (LEE; HWANG; CHOI, 2012). 

No Brasil, o setor público é responsável por 3% do consumo de energia 

elétrica, com relevante participação de instituições de ensino (ROCHA, 2012). 

Para exemplificar em termos financeiros, em 2014 foram gastos pelo Governo 

Federal cerca de R$ 1,5 bilhão em despesas com energia elétrica. Sendo 1,5% 



 

(R$ 22,9 milhões) pelo poder Legislativo Federal, 10,9% (R$ 161 milhões) pelo 

poder Judiciário Federal e 87,6% (R$ 1,3 bilhão) pelo poder Executivo Federal. 

Desse montante, R$ 436,9 milhões, ou seja, 29,5% do total gasto na esfera 

federal ocorreram no âmbito dos 

Educação (BRASIL

 

Figura 1 Composição 

Figura 2 Composição dos gastos com energia elétrica no Poder Executivo 
Federal 
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Para atender a essa problematização, neste trabalho, objetivou-se avaliar 

soluções inovadoras para reduzir o consumo e gastos da administração pública 

com energia elétrica por meio da participação social. O desenvolvimento desse 

objetivo caracteriza este trabalho como pesquisa qualiquantitativa exploratória, 

onde foi realizado um senso com todas as instituições de ensino do setor público, 

ou seja, serão consideradas todas as 104 instituições públicas federais de ensino 

do Brasil. Para tanto, com a finalidade de atingir o objetivo acima proposto, 

define-se como objetivos específicos: 

 

a) Apresentar o Projeto Desafio da Sustentabilidade do Ministério da 

Educação; 

b) Apresentar a Coletânea originada a partir do Desafio da 

Sustentabilidade; 

c) Demonstrar o artigo apresentado na European, Mediterranean & 

Middle Eastern Conference on Information Systems, ocorrido em 

Doha – Catar, em 2014. 

 

Este artigo está estruturado de forma que, na seção seguinte é 

apresentada uma revisão de literatura sobre participação social, inovação aberta 

e crowdstorm. Em seguida, são apresentadas seções específicas para a 

metodologia da pesquisa, resultados, seguidas por discussão e conclusão. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

O objetivo desta seção é apresentar uma breve revisão de literatura sobre 

os temas Participação Social, Inovação Aberta e Crowdstorm, além de relacioná-

los com o desenvolvimento desta pesquisa. 

2.1 Participação social, inovação aberta, crowdstorm e gamificação 

Na participação social, objetiva-se a obtenção de informações e 

conhecimentos externos, a partir de colaborações vindas dos cidadãos visando a 

garantir maior legitimidade e melhor apoio para as ações (FERRAREZI; 

OLIVEIRA, 2012). É possível que a administração pública alcance maior 

abrangência na busca por melhorias, fator que se assemelha ao conceito de 

Vanhaverbeke, Vrande, e Chesbrough (2008), acerca da inovação aberta. Para 

esses autores, a abertura do modelo de inovação possibilita às organizações 

alcançarem maior abrangência na busca por novas soluções, abandonando as 

práticas de decisões internas e expandindo o seu campo de visão para novas 

tecnologias e oportunidades. Por recorrer à participação de atores externos, a 

participação social pode se caracterizar também como um processo de inovação 

aberta, conforme conceituado por Chesbrough (2003). 

A aplicação da inovação aberta com o objetivo de gerar ideias 

inovadoras caracteriza um processo de Crowdstorm, termo cunhado por 

Abrahamson, Ryder e Unterberg (2013) com base na observação de desafios de 

ideias realizados por diversas empresas. Abrahamson, Ryder e Unterberg (2013) 

compilaram o processo de crowdstorming em um ciclo de quatro etapas. Sob a 

necessidade de planejar um projeto de Crowdstorm no setor público, Souza et al. 

(2014) apresentaram uma adaptação das etapas de “Plan” e “Organize” do 

Crowdstorm, contempladas em uma única etapa denominada “Planning”, onde 
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foram abordadas questões como legislações e cuidados referentes à realização de 

desafios públicos. Na figura 3, adaptada a partir de Souza et al. (2014), 

apresentam-se as atividades, base do planejamento do Crowdstorm para o setor 

público. 

O método proposto por Souza et al. (2014) apresentou diferenças 

importantes do Crowdstorm, de forma a sustentar sua aplicação no setor público. 

Destaca-se a etapa de Aspectos Legais, conforme afirma Grateron (1999), ao se 

considerar que o crowdstorm está sendo aplicado em organizações públicas, a 

legalidade jurídica se torna um tópico importante que deve ser analisado para 

viabilizar o sucesso de um projeto dessa natureza. Além disso, outras questões se 

destacam no trabalho de Souza et al. (2014), como, por exemplo, os aspectos 

relacionados à Definição e Preparo do Espaço Online. Os autores lembram que, 

para projetos na Administração Pública, o público alvo tende a ser maior e, 

consequentemente, a plataforma deve ser capaz de suportar elevados números de 

acessos, bem como possibilitar a participação das pessoas portadoras de 

necessidades especiais. Outro exemplo de aproximação entre o método de Souza 

et al. (2014) e a teoria de participação social está presente nas etapas de 

Definição da Questão e Definição do Público Alvo, onde é abordada a 

importância de se reconhecer o problema a ser resolvido e incluir os interessados 

na resolução deste problema. 
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Figura 3 Planejamento do Crowdstorm para Gestão Pública 

Fonte: (SOUZA et al., 2014) 
 

Como apresentado nesta seção, existe uma relevante preocupação do 

setor público em aprimorar a gestão de recursos. A busca pela eficiência está 

presente nas diretrizes da administração pública gerencial, além de ser 

referenciada na constituição federal brasileira como responsabilidade exigida do 

administrador público. 

 Dessa forma, há espaço para o surgimento de métodos que possibilitem 

a redução de gastos na gestão de instituições públicas, fortalecendo, com isso, a 

demanda por inovações. Em geral, essa inovação ocorre internamente, com 

participação restrita aos responsáveis pela gestão pública. Este trabalho se utiliza 

da participação social e da técnica de crowdstorm para identificar, junto às 

comunidades que se relacionam com as Instituições Federais de Ensino no 

Brasil, soluções que possibilitem a essas instituições reduzirem os seus gastos 

com o consumo de energia elétrica. 
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A fim de proporcionar maior participação e engajamento do público e o 

envolvimento das Instituições Federais de Ensino, foi utilizada a técnica 

conhecida como gamificação. A gamificação é o uso de jogos não com a 

finalidade de entretenimento, mas sim para levar os usuários a se envolverem em 

serviços e aplicações com outras finalidades, como as sociais (DETERDING et 

al., 2011). Nesse sentido, a gamificação se posiciona como uma técnica 

relevante para, por meio da participação social, proporcionar maior 

envolvimento e engajamento do público alvo em consultas públicas. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Baseado no propósito de identificar soluções inovadoras para reduzir o 

consumo e gastos da administração pública com energia elétrica por meio da 

participação social, este trabalho se classifica como uma pesquisa de natureza 

tecnológica ou aplicada (APPOLINÁRIO, 2006) uma vez que seu objetivo foi 

gerar conhecimentos para aplicação prática, visando à redução do consumo e 

gastos com energia elétrica nas IFEs (SILVA; MENEZES, 2000). 

Em relação à forma de abordagem ou natureza do problema, pode-se 

enquadrar esta pesquisa como sendo qualitativa, em decorrência da subjetividade 

identificada na participação social e pela existência de múltiplas realidades ao 

longo do processo de identificação e avaliação das soluções inovadoras (JUNG, 

2004). Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, este trabalho se classifica 

como sendo estudo de caso para entender como soluções inovadoras podem ser 

identificadas por meio da participação social (SILVA; MENEZES, 2000). Para 

tanto, foi realizado um senso com todas as 104 instituições federais públicas de 

ensino do país. 

A partir dessa classificação, esta pesquisa foi organizada em três 

principais passos, que foram realizados no período de setembro de 2013 a maio 

de 2015, conforme detalhamento a seguir: (1) Revisão de literatura: nessa etapa 

foram estudados trabalhos relacionados ao tema desta pesquisa, além de 

legislações vigentes relacionadas ao estabelecimento da consulta pública, no 

período de setembro de 2013 a agosto de 2014. Como resultado desta etapa, 

obteve-se a definição de um marco teórico e delimitações que, posteriormente, 

serviram de regramento para a realização da consulta pública; (2) Realização da 

consulta pública e divulgação dos resultados: a consulta pública esteve 

disponível entre os dias 06/11/2014 e 05/02/2015 e a divulgação dos resultados 

ocorreu em 15/04/2015, no Congresso Internacional de Gestão de Inovação da 
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Educação do Setor Público (CIGISP1), realizado em Brasília – DF – Brasil entre 

os dias 15 e 17 de abril de 2015; e (3) Elaboração de artigo científico e 

preparação para submissão: uma vez concluída a consulta pública, com análise e 

divulgação das ideias selecionadas, procedeu-se a elaboração deste artigo com 

preparação para submissão. 

Mais detalhes sobre os resultados obtidos ao longo das etapas desta 

pesquisa, bem como mais detalhes sobre sua execução são relatados na seção 

seguinte. 

3.1 Método da consulta pública para identificação de soluções inovadoras 

para a redução de gastos com o consumo de energia elétrica nas IFEs 

A consulta pública baseada no conceito de crowdstorm 

(ABRAHAMSON; RYDER; UNTERBERG, 2013), envolveu as fases de: (1) 

planejamento, conforme definido por Souza et al. (2014), execução, avaliação 

técnica do conteúdo recebido, divulgação e estímulo para implementação dos 

resultados. 

(A) Planejamento da consulta pública: esta etapa ocorreu entre os 

meses de setembro de 2013 a agosto de 2014 e a partir do método proposto por 

Souza et al. (2014), foram realizadas atividades de análise e planejamento da 

consulta pública envolvendo aspectos legais, questão direcionadora da consulta 

pública, incentivos aos participantes, espaço online, recursos humanos e 

comunicação. Esses aspectos foram investigados e organizados em um método 

específico para planejamento de consultas com crowdstorming no setor público 

e publicado nos anais da European, Mediterranean & Middle Eastern 

Conference on Information Systems 2014 (EMCIS2014). Com a realização 

dessas ações foram envolvidas e mobilizadas no Desafio da Sustentabilidade 104 

                                                 
1. Mais informações sobre o CIGISP em http://cigisp.mec.gov.br/.  
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Instituições Federal de Ensino (IFEs), sendo 64 Universidades Federais e 40 

Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. 

Essas instituições contribuíram, divulgando o projeto em suas mídias 

institucionais e mobilizando sua comunidade de estudantes, docentes e demais 

servidores para participarem do projeto. 

Conforme previsto por Souza et al. (2014), o Desafio da 

Sustentabilidade utilizou-se do artifício de premiações para atrair e estimular seu 

público. Foram definidas premiações para as pessoas físicas nas duas questões 

apresentadas (isto é, para água e energia elétrica) e para as instituições 

envolvidas. As instituições foram segmentadas em universidades e institutos, 

sendo premiadas as 1ª e 2ª colocadas em cada segmento de instituição. A 

premiação total para as instituições envolveu a quantia de R$ 8 milhões de reais. 

Para as pessoas físicas, foram premiados os quatro primeiros colocados em cada 

questão. Ao todo, a premiação para as pessoas físicas foi de R$ 20 mil reais. 

Para viabilizar a participação de um grande número de pessoas, optou-

se, conforme previsto nesta etapa, pela utilização da plataforma de software 

denominada Prêmio Ideia2. Essa plataforma foi adaptada a fim de oferecer 

suporte completo às particularidades da consulta pública relatada neste trabalho, 

incluindo (a) processamento da competição entre os participantes individuais e 

as 104 IFEs envolvidas e (b) moderação prévia dos conteúdos enviados pelos 

participantes. Além dessas customizações, foram fatores decisivos para a 

escolha dessa plataforma a cessão gratuita ao MEC oferecida pelo seu fabricante 

para a realização dessa consulta e o histórico da plataforma com a realização de 

projetos que promoveram grandes consultas públicas junto a outros órgãos 

públicos, tais como o Projeto Cidade Segura (CIDADE..., 2015) com o 8o 

Batalhão da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais. 
                                                 
2 Plataforma de software para gestão de ideias e inovações disponível 

em www.premioideia.com, sob registro no INPI com o número BR51.2013.001497-
2.  
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(B) Execução da consulta pública: conforme previsto no Edital nº 

01/2014 (ANEXO A), a consulta pública ficou disponível entre os dias 

06/11/2014 e 05/02/2015, envolveu 7.986 participantes que contribuíram com 

9.620 ideias, 1.148.180 curtidas, e 860.323 comentários. Com isso, a consulta 

esteve disponível para recebimento de ideias, curtidas e comentários por 91 dias. 

Ao longo desse período, uma equipe de moderação foi responsável por ler, 

homologar e publicar as ideias e comentários recebidos. Conteúdos recebidos 

que não atendiam aos critérios estabelecidos no Edital, não foram autorizados 

para publicação, a saber: (1) os que estavam fora do escopo dos desafios, (2) os 

que eram equivalentes a conteúdo apresentado anteriormente por outro 

participante, (3) os que possuíam teor inadequado, grosseiro, ofensivo, 

pornográfico, discriminatório, imoral, ilegal, político partidário, contrário à 

ordem e aos bons costumes, ou (4) os que possuíam a intenção de violar o sigilo 

de informações, induzir a praticas perigosas, de risco ou nocivas à saúde, bem 

como de difamar, injuriar ou caluniar outros participantes e/ou terceiros em 

geral. Ao aplicar esses critérios, 1.284 ideias e 2.675 comentários não foram 

autorizados para publicação. 

Ainda nesta fase, ao final do período da consulta pública, o comitê de 

moderação realizou também uma pré-avaliação das ideias, utilizando como 

critérios o seu custo de implementação, o benefício em termos financeiros e a 

sustentabilidade com a implementação. Com isso, cada ideia recebeu para cada 

um desses critérios a nota de 1 a 3, onde 1 indicou a menor nota e 3 a maior 

nota. Ideias com notas baixas nos três critérios e/ ou ideias muito semelhantes a 

outras foram desconsideradas. Ao final dessa etapa, resultaram 787 ideias. Essa 

pré-seleção de ideias foi importante para iniciar a organização das soluções 

identificadas e, assim, permitir que na etapa seguinte, um comitê técnico 

formado por especialistas nos temas de sustentabilidade, eficiência energética e 
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custos da administração pública pudesse realizar uma avaliação mais 

aprofundada. 

(C) Avaliação técnica do conteúdo recebido: um comitê técnico 

interdisciplinar composto por 8 profissionais de diferentes Universidades e 

Institutos, realizou durante o mês de abril de 2015 a avaliação e seleção técnica 

das ideias. Esse comitê foi formado a partir de indicações do Fórum Nacional 

dos Pró-Reitores de Planejamento e Administração das Universidades Federais 

(FORPLAD) e do Fórum dos Pró-Reitores de Planejamento e Administração da 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (FORPLAN). 

O comitê técnico utilizou os seguintes critérios de avaliação e classificação das 

ideias: custo-benefício, eficiência e aplicação correta ao ambiente das IFEs. 

Após os trabalhos do comitê de avaliação, foram selecionadas 50 ideias para 

compor a Coletânea Desafio da Sustentabilidade. 

(D) Divulgação e estímulo para implementação dos resultados: 

lançamento de coletânea e portaria: De posse das 50 ideias selecionadas pelo 

comitê, uma equipe composta por quatro profissionais elaborou nos meses de 

março e abril de 2015 o texto de apresentação, a diagramação e revisão final da 

coletânea. A Coletânea Desafio da Sustentabilidade foi lançada em 15/04/2015 

pelo Professor Dr. Renato Janine Ribeiro, Ministro de Estado da Educação, 

durante a sua participação na abertura do Congresso Internacional de Gestão de 

Inovação da Educação no Setor Público (CIGISP). Na mesma ocasião, o 

Ministro ainda assinou a Portaria nº 370, publicada, posteriormente, no Diário 

Oficial da União em 17/04/2015, Seção 1, Página 14, disponível no ANEXO B, 

que normatiza no âmbito dos órgãos e unidades da administração direta do 

Ministério da Educação, bem como das autarquias, fundações e empresas 

públicas vinculadas ao ministério, a implementação de ações alinhadas aos 

propósitos e resultados do Desafio da Sustentabilidade e institucionaliza a 

mencionada Coletânea. Inclui-se, ainda, como resultado deste trabalho, a 
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realização do evento CIGISP, numa parceria do Ministério da Educação (MEC) 

com a Universidade Federal de Lavras (UFLA) e Escola Nacional de 

Administração Pública (ENAP), uma vez que sua motivação originou-se da 

necessidade de divulgação dos resultados do Desafio da Sustentabilidade, 

conforme definido no item 28 do Edital 01/2014. Com isso, o CIGISP também 

contribuiu com preleções, motivando o desenvolvimento de inovações por meio 

da implementação das ideias da coletânea e outras inovações nas IFEs e demais 

órgãos públicos que tiveram participação no evento. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Apresentação do projeto desafio da sustentabilidade do ministério da 

educação 

O Projeto Desafio da Sustentabilidade foi motivado pela necessidade do 

MEC se adequar às políticas de redução de gastos do governo federal e teve por 

base o Termo de Adesão nº 02 firmado entre o Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (MP) e Ministério da Educação (MEC), cuja finalidade 

consiste em integrar esforços de órgãos governamentais para desenvolver ações 

destinadas à implantação do Projeto Esplanada Sustentável-PES, visando a 

melhoria no uso racional dos recursos públicos e à inserção da variável 

socioambiental. 

O projeto também está alinhado ao art. 225 da Constituição Federal e ao 

Acórdão nº 1.752, de 29/06/2011, do Plenário do Tribunal de Contas da União, 

que recomenda ao MP que incentive aos órgãos e instituições públicas federais a 

adotarem um modelo de gestão estruturado na implementação de ações voltadas 

ao uso racional de recursos, por meio da divulgação de orientações de acordo 

com os programas já existentes no Governo Federal, tais como: 

 

a) Programa de Eficiência do Gasto Público – PEG; 

b) Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica – PROCEL; 

c) Subprograma Eficiência Energética em Prédios Públicos – PROCEL 

– EPP; e 

d) Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P. 
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4.1.1 O projeto desafio da sustentabilidade 

O Projeto Desafio da Sustentabilidade refere-se a uma consulta pública 

realizada pelo Ministério da Educação, por meio da sua Subsecretaria de 

Planejamento e Orçamento e regulamentada na modalidade concurso público, 

através do Edital nº 01/2014, publicado no Diário Oficial da União em 

22/09/2014, Seção 3, Páginas 30 a 32. A consulta pública realizada, neste 

projeto, consistiu em duas perguntas, a saber: (1) Como reduzir os gastos com o 

consumo de água nas Instituições Federais de Ensino, e (2) Como reduzir os 

gastos com o consumo de energia elétrica nas Instituições Federais de Ensino – 

objeto de estudo deste trabalho. Essas questões estiveram disponíveis, 

respectivamente, nas datas de 06/11/2014 a 03/02/2015 e 06/11/2014 a 

05/02/2015. O término de cada questão foi realizado em data distinta para evitar 

sobrecarga de acesso no último dia da consulta de cada questão. 

4.1.2 Soluções inovadoras para a redução de gastos com o consumo de 

energia elétrica nas IFEs 

Conforme já abordado, 50 ideias selecionadas passaram a compor a 

Coletânea Desafio da Sustentabilidade, que apresenta para cada ideia, uma 

descrição, a classificação sob os aspectos de custo e benefício, além de 

ilustrações, nota técnica e exemplos de implementações nas IFEs. Os Detalhes 

para as 50 ideias, bem como ilustrações, exemplificações e informações para 

implementações, são apresentados na Coletânea Desafio da Sustentabilidade. 

Para melhor organização e disposição do conteúdo da coletânea, as 

ideias foram classificadas em grupos que são apresentados a seguir com 

informações relacionadas ao seu custo/benefício. 
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4.1.2.1 Formas alternativas de geração de energia elétrica 

Como formas alternativas de geração de energia elétrica, foram 

selecionadas as seguintes ideias, precedidas pela classificação indicativa 

estimada para o custo de implementação e benefício (baixo,  médio e alto): (1) 

Microgeração e Minigeração de energia, por meio da implantação de painéis 

fotovoltaicos ligados à rede elétrica (alto custo/alto benefício); (2) Microgeração 

e Minigeração de energia, por meio da implantação de centrais eólicas ligadas à 

rede elétrica (alto custo/alto benefício); (3) Geração de energia através de 

painéis fotovoltaicos integrados à arquitetura e ligados à rede elétrica (alto 

custo/alto benefício); e (4) Sistema solar de aquecimento de água (baixo 

custo/alto benefício). 

A seguir, na figura 4, ilustra-se o primeiro sistema fotovoltaico 

conectado à rede do Brasil usando tecnologia de silício amorfo, instalado na 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) – Florianópolis/SC. 

 

 
Figura 4 Foto do primeiro sistema fotovoltaico conectado à rede do Brasil 

usando tecnologia de silício amorfo, instalado na UFSC (BRASIL, 
2015b) 
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4.1.2.2 Gestão administrativa e capacitação de pessoas 

Para apoiar a gestão administração e a capacitação de pessoas, foram 

selecionadas as seguintes ideias precedidas pela classificação indicativa do custo 

de implementação e benefício estimado: (1) Capacitação dos Servidores para 

compras públicas sustentáveis de produtos que consomem menos energia 

elétrica, conforme Selo PROCEL (baixo custo/alto benefício). (2) Criação de um 

Desafio de Sustentabilidade com critérios estabelecidos (médio custo/médio 

benefício) . (3) Criação de um Programa Interno de Gestão de Energia (baixo 

custo/alto benefício) . (4) Criação de uma Comissão Institucional para Gestão 

Energética (baixo custo/alto benefício). (5) Estabelecer padrões que norteiem a 

utilização da iluminação (baixo custo/alto benefício). (6) Desligar a iluminação 

que seja estritamente decorativa nas instituições (baixo custo/médio benefício). 

(7) Determinar prazos para que os monitores e discos rígidos dos computadores 

desliguem após um período de inatividade (baixo custo/baixo benefício). (8) 

Gestão administrativa para melhor uso dos recursos e redução de gastos (baixo 

custo/alto benefício). (9) Manter portas e janelas fechadas quando o ar 

condicionado estiver ligado (baixo custo/alto benefício). (10) Otimizar o uso de 

impressoras e copiadoras nas edificações (baixo custo/alto benefício). (11) 

Regular a temperatura nos aparelhos de refrigeração entre 22ºC e 24ºC. (baixo 

custo/alto benefício). (12) Sugerir que as Instituições sigam as legislações e 

normas de qualidade e sustentabilidade vigentes (baixo custo/alto benefício). 

(13) Transparência nos gastos de energia nas Instituições Federais de Ensino 

(baixo custo/alto benefício); (14) Treinamento dos servidores em eficiência 

energética (baixo custo/alto benefício). (15) Reorganizar os horários de aula em 

cada sala, preenchendo- os de maneira contínua, para que menos equipamentos 

de ar condicionado sejam ligados (baixo custo/médio benefício). 
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4.1.2.3 Infraestrutura 

Em relação à infraestrutura, foram selecionadas as seguintes ideias 

precedidas pela classificação indicativa do custo de implementação e benefício 

estimado: (1) Aplicação do Plantio Planejado para melhorar o conforto térmico 

(baixo custo/médio benefício). (2) Estimular a criação de espaços de estudo ao 

ar livre (médio custo/médio benefício). (3) “Telhados verdes” para regulação 

térmica do edifício (alto custo/alto benefício). (4) Implantação de Destiladores 

de água mais eficientes (médio custo/alto benefício). (5) Instalação de bancos de 

capacitores para correção de fator de potência (baixo custo/alto benefício). (6) 

Instalação de mantas térmicas nos telhados das edificações mais antigas da 

instituição (baixo custo/alto benefício). (7) Instalação de novas tecnologias que 

permitam mais economia e melhor gestão de energia (médio custo/alto 

benefício); (8) Instalação de sensores de presença (médio custo/médio 

benefício). (9) Instalação do quadro medidor geral o mais próximo do centro de 

carga da instalação    elétrica (baixo custo/baixo benefício); (10) Instalações de 

medidores de energia individualizados para gestão dos gastos com energia 

(médio custo/médio benefício). (11) Preferência à utilização de telhas termo 

acústica (alto custo/médio benefício). (12) Preferência a coberturas (telhados) de 

cores claras (médio custo/médio benefício). (13) Utilizar o conceito de freio 

regenerativo dos elevadores para gerar energia elétrica (médio custo/médio 

benefício). (14) Ampliar o uso da iluminação natural, por meio da construção de 

claraboias, iluminação zenital e prateleiras de luz (alto custo/alto benefício). (15) 

Preferência por cores claras nos ambientes internos para otimizar a iluminação 

(baixo custo/médio benefício); (16) Prioridade a aspectos arquitetônicos que 

beneficiem o conforto térmico (alto custo/médio benefício). (17) Projetar as 

instalações das unidades condensadoras de ar em ambientes sombreados e 

adequados (médio custo/médio benefício). (18) Substituição progressiva dos 
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equipamentos ineficientes por sistemas mais eficientes avaliados pelo 

INMETRO (médio custo/alto benefício). (19) Substituição progressiva dos 

sistemas de iluminação ineficientes por sistemas mais eficientes avaliados pelo 

INMETRO (médio custo/alto benefício). (20) Utilização de cobogós como 

facilitadores de entrada de luz e ventilação (médio custo/médio benefício). (21) 

Estudo do projeto de iluminação dos edifícios (médio custo/médio benefício). 

(22) Instalação de sistemas acionamento da energia elétrica das salas, por meio 

de cartão eletrônico (médio custo/médio benefício). (23) Implantar iluminação 

externa, por meio de postes de luz, alimentados por energia solar de forma 

individual (alto custo/médio benefício);  

4.1.2.4 Manutenção 

Especificamente sobre manutenção, foi selecionada a ideia “Manutenção 

constante dos equipamentos e instalações” com estimativas de custo para 

implementação baixo e benefício médio.  

4.1.2.5 Pesquisa e desenvolvimento 

Como ações de pesquisa e desenvolvimento, foram selecionadas as 

seguintes ideias precedidas pela classificação indicativa do custo de 

implementação e benefício estimado. (1) Criação de um desafio entre os alunos, 

com critérios estabelecidos para incentivar projetos em eficiência energética 

(médio custo/médio benefício). (2) Criar bolsas de pesquisa e extensão voltadas 

para a redução do consumo e desperdício de energia elétrica (médio custo/médio 

benefício). 
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4.1.2.6 Sensibilização 

Para ações de sensibilização, foram selecionadas as seguintes ideias 

precedidas pela classificação indicativa do custo de implementação e benefício 

estimado: (1) Campanhas de conscientização da comunidade acadêmica quanto 

ao desperdício de energia (médio custo/alto benefício). (2) Colocar adesivos de 

lembretes nos interruptores e equipamentos (médio custo/médio benefício). (3) 

Desligar o ar condicionado meia hora antes do fim do expediente e também 

durante o almoço (baixo custo/baixo benefício). (4) Criação de academias 

sustentáveis (alto custo/baixo benefício). (5) Programas na rádio universitária 

sobre conscientização de economia de energia elétrica com informação, dicas e 

entrevistas com especialistas sobre o assunto (baixo custo/alto benefício). 
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4.2 Coletânea desafio da sustentabilidade 
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4.3 Artigo apresentado no European, Mediterranean & Middle Eastern 

Conference on Information Systems, ocorrido Doha – Catar em 2014 
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4.4 Participação social, gamificação e crowdstorm aplicados ao Desafio da 

Sustentabilidade 

Conforme exposto anteriormente, a participação social foi escolhida por 

priorizar o envolvimento de cidadãos e buscar a garantia de maior legitimidade e 

melhor apoio para as ações (FERRAREZI; OLIVEIRA, 2012). Considerando 

que a redução de gastos com o consumo de energia elétrica nas IFEs depende de 

ações multifacetadas, isto é, de diversos tipos e que envolvam diferentes atores, 

a participação social se apresentou como uma importante ferramenta diante do 

objetivo deste trabalho.  

Isso pode ser percebido pelo envolvimento das 5 regiões do pais, bem 

como do engajamento de 100% das IFEs. Após a realização do cadastro para 

participar da consulta pública, o participante tinha a opção de escolher uma das 

104 instituições federais de ensino de sua preferência. À medida que suas 

participações no desafio geravam pontos, a instituição federal de ensino 

escolhida também pontuava. Isso permitiu mapear as participações dos usuários 

e associá-las com as IFEs escolhidas. Embora as duas universidades federais e 

os dois institutos federais premiados responderem juntos por 52% dos 

participantes da consulta pública, o que atribuímos ao engajamento dos gestores 

e da utilização de mídias institucionais, panfletos, cartazes, camisetas e 

outdoors, o que pode ser objeto para uma nova pesquisa, todas as demais 

instituições tiveram participantes contribuindo com o projeto. 

Em termos regionais, as regiões nordeste e sudeste foram as que tiveram 

mais participantes, enquanto que as regiões sul e norte tiveram menos. A região 

nordeste alcançou 53% dos participantes individuais, a região sudeste 23%. Já, 

as regiões sul e norte alcançaram, respectivamente, 10% e 3%. A participação 

dos indivíduos foi equivalente ao número de ideias recebidas, isto é, as regiões 
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que tiveram mais e menos participantes também foram as regiões que enviaram 

respectivamente mais e menos ideias.  

Um fator considerado para justificar a expressiva participação social da 

região nordeste pode ter sido suas características climáticas. A região nordeste 

frequentemente sofre por escassez de chuvas e de água (ANTÔNIO, 2008). 

Embora o tema abordado neste trabalho referente ao Desafio da Sustentabilidade 

esteja direcionado a energia elétrica, no Brasil, a produção de energia elétrica é 

fortemente influenciada pelas chuvas, uma vez que sua matriz enérgica depende 

das usinas hidrelétricas (TUCCI; HESPANHOL; CORDEIRO NETTO, 2003). 

Observa-se também que as regiões de destaque em termos de 

participantes e números de ideias tiveram forte contribuição das instituições 

ganhadoras dos prêmios. Três dentre as quatro instituições premiadas são da 

região nordeste e alcançaram juntas 91% dos participantes de sua região e 

enviaram 91% do total de ideias enviadas pelas instituições de sua região. A 

partir desses resultados percebe-se que o conceito de gamificação 

(DETERDING et al., 2011) foi um importante fator para impulsionar a 

participação social e, consequentemente, a identificação de soluções. Por fim, 

cabe ressaltar que para a aplicação combinada dos conceitos de participação 

social e de gamificação, o crowdstorm desempenhou um importante papel, uma 

vez que o crowdstorm prevê uma “tempestade de ideias” e discussões, em larga 

escala, em torno do mesmo problema (ABRAHAMSON; RYDER; 

UNTERBERG, 2013). 
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5 CONCLUSÃO 

Este trabalho apresentou e avaliou um conjunto de soluções para a 

redução de gastos com energia elétrica nas Instituições Federais de Ensino do 

Brasil. A identificação dessas soluções ocorreu por meio da aplicação na 

administração pública dos conceitos de participação social, crowdstorm e 

gamificação. 

Ao todo, foram obtidas 9.620 ideias, que receberam 1,1 milhão de 

avaliações (curtidas) e mais de 860 mil comentários. Essas contribuições 

originaram de participantes individuais que indicaram como preferência uma 

entre as 104 IFEs brasileiras. Esses resultados foram avaliados por um comitê 

interdisciplinar que selecionou as melhorias ideias baseados em critérios pré-

definidos e permitiram a criação e divulgação da Coletânea Desafio da 

Sustentabilidade. Com isso, considera-se que o objetivo deste trabalho de avaliar 

soluções inovadoras para reduzir os gastos com o consumo de energia elétrica 

tenha sido alcançado. 

Para o alcance do seu objetivo, este trabalho baseou-se nos conceitos de 

participação social, crowdstorm e gamificação. Embora seja recente, a aplicação 

combinada desses conceitos associados ao Desafio da Sustentabilidade 

demonstrou grande potencial e complementariedade para lidar com os desafios 

da gestão pública, e é nesse sentido que se considera a principal contribuição 

deste trabalho sob o aspecto teórico. 

Sob a perspectiva prática, as contribuições se dão em termos de 

avaliação de soluções inovadoras frente ao objetivo do trabalho e também em 

termos de sensibilização e conscientização dos participantes da consulta pública 

sobre a necessidade do consumo consciente da energia, da redução dos gastos e 

otimização dos recursos públicos. Considera-se que esses aspectos contribuam 

não somente para a redução de gastos nas IFEs, mas também na sociedade de 
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modo geral, uma vez que o público atendido pelo projeto também consome 

recursos naturais, entre eles, energia elétrica em suas residências e outros locais. 

Ainda sob o aspecto da contribuição prática, este projeto apresentou à 

administração pública um novo modelo para identificar, analisar e avaliar 

soluções para os desafios da gestão pública baseado na participação social e 

serviu como inspiração para o surgimento de iniciativas semelhantes tais como, 

o projeto “Prêmio Solução Nota 10” da Secretaria de Estado da Educação da 

Paraíba (http://solucaonota10.pb.gov.br), o projeto “UFLA + Soluções 

Inovadoras” da Universidade Federal de Lavras (http://uflamais.ufla.br) e o 

projeto “Desafio da Educação Profissional” do Ministério da Educação 

(http://desafiodaeducacao.mec.gov.br/educacaoprofissional). Todos esses 

projetos basearam-se na metodologia do projeto Desafio da Sustentabilidade 

para identificar soluções inovadoras para apoiar a gestão de seus órgãos 

públicos. 

Por fim, considera-se que a implementação das soluções identificadas 

seja algo pertinente de ser pesquisado no futuro e o fato do trabalho não ter 

contemplado a implementação das ideias identificadas seja uma limitação. Uma 

vez que ideias obtidas de consultas públicas originam da própria população, 

estima-se que possa haver menor resistência de gestores e demais pessoas 

envolvidas durante a sua implementação. Entretanto, novas consultas e trabalhos 

longitudinais considerando a implementação dessas ideias são necessários. Outra 

oportunidade de pesquisas futuras se refere à busca por novos critérios, além dos 

utilizados neste trabalho, para avaliação de ideias em consultas públicas, 

inclusive com participação nessa definição das próprias pessoas consultadas.  
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ANEXOS 

ANEXO A - Edital nº 01/2014 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – MEC 
SECRETARIA EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
 

 

EDITAL Nº 01/2014 

PROJETO DESAFIO DA SUSTENTABILIDADE  

 

A SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO (SPO) do 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO em parceria com a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

SUPERIOR e SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

tendo em vista as Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 9.784, de 29 de janeiro de 

1999 e o Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 2014, 

 CONSIDERANDO o Termo de Adesão nº 02 firmado entre o Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) e Ministério da Educação (MEC), cuja 

finalidade consiste em integrar esforços de órgãos governamentais para desenvolver 

ações destinadas à implantação do Projeto Esplanada Sustentável-PES, visando a 

melhoria no uso racional dos recursos públicos e à inserção da variável socioambiental. 

CONSIDERANDO que o referido projeto tem sua motivação no art. 225 da 

Constituição Federal e no Acórdão nº 1.752, de 29/06/2011, do Plenário do Tribunal de 

Contas da União, que recomenda ao MP que incentive aos órgãos e instituições públicas 

federais a adotarem um modelo de gestão estruturado na implementação de ações 

voltadas ao uso racional de recursos, por meio da divulgação de orientações de acordo 

com os programas já existentes no Governo Federal, tais como: 

• Programa de Eficiência do Gasto Público – PEG; 

• Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica – PROCEL; 

• Subprograma Eficiência Energética em Prédios Públicos – PROCEL – EPP; e 

• Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P. 
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TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que será realizado na 

modalidade concurso o PROJETO DESAFIO DA SUSTENTABILIDADE, na forma do 

REGULAMENTO anexo a este edital, com o objetivo de identificar, avaliar e selecionar 

propostas inovadoras por meio da participação social, nos seguintes temas: a) “como 

reduzir os gastos com o consumo de energia elétrica nas instituições federais de ensino?” 

e b) “como reduzir os gastos com o consumo de água nas instituições federais de 

ensino?”. 

 

 

WAGNER VILAS BOAS DE SOUZA 
Subsecretário de Planejamento e Orçamento 

 
 
 
 

REGULAMENTO DO PROJETO DESAFIO DA SUSTENTABILIDADE 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. O PROJETO DESAFIO DA SUSTENTABILIDADE será realizado na modalidade 

concurso e será subdividido em 2 (dois) temas, denominados desafios, 

apresentados e divulgados pela SPO/MEC, a saber: “COMO REDUZIR OS 

GASTOS COM O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NAS INSTITUIÇÕES 

FEDERAIS DE ENSINO?” e “COMO REDUZIR OS GASTOS COM O 

CONSUMO DE ÁGUA NAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO?”. 

2. Os participantes deverão apresentar ideias, bem como avaliar e aprimorar ideias de 

outros participantes através de comentários acerca dos temas acima apresentados, 

acumulando pontos em conformidade com o sistema de pontuação previsto neste 

regulamento, sendo que os 4 (quatro) primeiros colocados serão premiados de 

acordo com o item 16. 

3. A SPO/MEC divulgará este projeto no seguinte site: www.mec.gov.br/premioideia. 

4. Serão considerados PARTICIPANTES todas as pessoas que efetuarem seu 

cadastro no site mencionado e aceitarem as condições previstas neste regulamento, 

sendo apenas permitida a utilização de 1 (um) cadastro por participante. 
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PERÍODO 
5. Os Desafios terão início às 14 horas do dia 06 de novembro de 2014 e término às 

18 horas das seguintes datas: 

03/02/2015: “Como Reduzir os Gastos com o Consumo de Água nas Instituições 

Federais de Ensino?”;  

05/02/2015: “Como Reduzir os Gastos com o Consumo de Energia Elétrica nas 

Instituições Federais de Ensino?”  

 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E PONTUAÇÃO 
6. Poderão participar deste projeto somente as pessoas físicas, que tenham efetuado 

cadastro prévio no site www.mec.gov.br/premioideia. 

7. Após a realização do cadastro, o participante deverá validar a sua conta inserindo o 

código SMS enviado para seu telefone celular para pontuar através das ações de 

“curtir” e ou “comentar” ideias. 

7.1 Esta validação poderá expirar de acordo com a frequência de uso do 

participante. Ocorrendo isso, o mesmo deverá revalidar a sua conta solicitando e 

inserindo um novo código SMS. 

8. Após efetuar a autenticação, o participante deverá escolher qual desafio deseja 

participar, aceitar as condições deste regulamento, escolher, a seu critério, uma das 

63 (sessenta e três) Universidades Federais ou das 41 (quarenta e uma) Instituições 

da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica vinculadas ao MEC e 

apresentar ideias aos temas divulgados, sendo permitida a participação em mais de 

um desafio simultaneamente.  

8.1 Entretanto, o envio de ideias será limitado a 1 (uma) ideia por dia por participante 

para cada desafio, até a data e horário de término estabelecidos no item 5. 

9. As ideias e comentários feitos pelos participantes serão avaliados/moderados pela 

SPO/MEC, podendo ser excluídos, a critério único e exclusivo da SPO/MEC, se 

forem verificadas que estão fora do escopo dos desafios, que são equivalentes a 

conteúdo apresentado anteriormente por outro participante, ou que possuem teor 

inadequado, grosseiro, ofensivo, pornográfico, discriminatório, imoral, ilegal, 

político partidário, contrário à ordem e aos bons costumes ou que, de qualquer 

forma, possuem a intenção de violar o sigilo de informações, induzir à praticas 
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perigosas, de risco ou nocivas à saúde, bem como de difamar, injuriar ou caluniar 

outros participantes e/ou terceiros em geral.  

9.1. As ideias e comentários feitos pelos participantes poderão ser denunciados por 

outros participantes caso se enquadrem no item 10. 

10. Caso a ideia ou comentário do participante seja excluído, os respectivos pontos 

atribuídos ao participante e à Instituição Federal de Ensino por ele escolhida serão 

automaticamente descartados.  

11.  Todos os participantes dos Desafios serão submetidos ao Sistema de Classificação 

de Pontos, a seguir descrito:  

11.1 Ao criar uma ideia o participante ganhará 5 (cinco) pontos. 

11.2 Cada vez que o participante com conta validada “curtir” uma ideia de outro 

participante ou comentá-la, este participante ganhará 1 (um) ponto por cada atividade. 

11.3 Na situação em que o participante “não curtir” a ideia de outro participante não 

serão computados pontos, e ainda, se ele não tiver sua conta validada (através da 

inserção, quantas vezes solicitadas, no PrêmioIdeia do código de segurança enviado via 

SMS para o telefone celular informado) não receberá pontos por “curtir” ou “comentar” 

ideias.  

11.4 Caso o participante com conta validada “curtir” uma ideia pela primeira vez, o 

autor da ideia ganhará 15 (quinze) pontos.  

11.5 Na hipótese de o participante com conta validada “curtir” (a partir da segunda vez) 

ou comentar uma ideia, o autor da ideia ganhará 1 (um) ponto por cada atividade. Caso 

uma ideia receba mais de 1 (um) comentário do mesmo participante, a pontuação por 

estes comentários estará limitado apenas a 1 (um) ponto por participante na respectiva 

ideia. 

11.6 Quando o participante “não curtir” uma ideia, o autor da ideia não receberá ou 

perderá pontos. 

12. O site do “Prêmio Ideia do MEC” (www.mec.gov.br/premioideia) será atualizado 

automaticamente e disponibilizará a classificação provisória geral dos participantes 

e das Instituições. 

13. Em caso de empate entre os participantes, para fins de premiação, serão considerados 

os seguintes critérios de desempate: 
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13.1 O número de participantes com conta validada que curtiram as ideias do 

participante no desafio vigente na situação de empate; 

13.2 O autor da ideia com mais curtidas por participantes com conta validada no desafio 

vigente; 

13.3 O número total de curtidas recebidas no desafio vigente por participantes com conta 

validada; 

13.4 O número total de ideias criadas no desafio vigente. 

14. Somente serão consideradas válidas as ideias, conceitos e comentários enviados 

dentro do período de participação de cada desafio, e que preencham todas as 

condições previstas neste regulamento. 

 

DESCLASSIFICAÇÃO 
15. Serão imediatamente excluídos dos Desafios, os participantes que: 

15.1 Não concluírem o cadastro no site do “Prêmio Ideia” de forma válida, mediante a 

correta finalização dos procedimentos; e/ou 

15.2 Praticarem ato ilegal, imoral, antiético ou ilícito e/ou que, de qualquer forma, 

contrarie os procedimentos previstos no presente regulamento.  

 

PRÊMIAÇÃO PARA OS PARTICIPANTES  
16. Os 4 (quatro) participantes vencedores de cada desafio serão contemplados da 

seguinte forma, sendo vedada a conversão do prêmio em outros prêmios. 

16.1. Desafio “como reduzir os gastos com o consumo de energia elétrica nas 

instituições federais de ensino?” 

 

1º lugar R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

2º lugar R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) 

3º lugar  R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) 

4º lugar  R$ 1.000,00 (um mil reais)  
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16.2. Desafio “como reduzir os gastos com o consumo de água nas instituições federais 

de ensino?” 

1º lugar R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

2º lugar R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) 

3º lugar  R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) 

4º lugar  R$ 1.000,00 (um mil reais)  

 

17. Os recursos utilizados para premiar os participantes vencedores (pessoa física) são 

provenientes da Fundação de Desenvolvimento Científico e Cultural - FUNDECC. 

 

PREMIAÇÃO PARA AS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO 
18. Os pontos acumulados por cada participante serão automaticamente atribuídos à 

Instituição Federal de Ensino escolhida por este, conforme listado no ANEXO A-1 

deste regulamento. 

19. Cada participante poderá indicar apenas 1 (uma) Instituição Federal de Ensino e 

esta escolha não poderá ser alterada posteriormente. 

20. Os pontos atribuídos às Instituições em cada um dos desafios serão cumulativos, e 

a classificação geral será confirmada no término do projeto. 

21. As Instituições da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 

classificadas como 1ª (primeira) e 2ª (segunda) colocadas na classificação geral 

deverão submeter individualmente à Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica do Ministério da Educação, até o dia 06/04/2015, impreterivelmente, 

por meio do SIMEC,  proposta de projeto cujo escopo seja o desenvolvimento de 

ações de sustentabilidade que contribuam para a redução de gastos e promoção da 

sustentabilidade na Instituição, com prazo de execução definido e valor máximo 

estabelecido a seguir: 

21.1. Primeira colocada até: R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais); 

21.2. Segunda colocada até: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

22. As Universidades Federais de Ensino classificadas como 1ª (primeira) e 2ª 

(segunda) colocadas na classificação geral deverão submeter individualmente à 

Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação, até o dia 06/04/2015, 
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impreterivelmente, por meio do SIMEC, proposta de projeto cujo escopo seja o 

desenvolvimento de ações de sustentabilidade que contribuam para a redução de 

gastos e promoção da sustentabilidade na Instituição, com prazo de execução 

definido e valor máximo estabelecido a seguir: 

22.1. Primeira colocada até: R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais); 

22.2. Segunda colocada até: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

23. O escopo dos projetos que tratam os itens 21 e 22 não precisa estar vinculado às 

ideias dos participantes. 

24. Caso as Instituições não apresentem as propostas de projeto nos prazos assinalados, 

ou na hipótese delas serem reprovadas pela SPO/MEC, a opção de apresentação 

será concedida a colocada seguinte na classificação geral e, assim, sucessivamente, 

ocasiões nas quais a SPO/MEC fixará novos prazos de apresentação. 

24.1. Os recursos para premiação das Instituições Federais de Ensino nos termos dos 

itens 21 e 22 são provenientes de dotação orçamentária do Ministério da Educação, 

consignadas no Programa de Trabalho 12.122.2109.2000.0053 – Administração da 

Unidade, Plano Orçamentário 0003 – Projeto Desafio da Sustentabilidade. 

 

DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 
25. A divulgação da classificação provisória ocorrerá até o dia 12/02/2015, no site 

www.mec.gov.br/premioideia; 

26. Após a divulgação provisória, o participante poderá apresentar recurso no período 

de 18 e 19/02/2015, por meio do preenchimento de formulário próprio disponível 

no site www.mec.gov.br/premioideia, conforme modelo no ANEXO A-2 deste 

regulamento. 

27. O Resultado Oficial do Projeto, englobando os 2 (dois) desafios, será divulgado 

pela SPO/MEC até o dia 03/03/2015, no seguinte site: 

www.mec.gov.br/premioideia. 

28. A premiação ocorrerá em Evento de Encerramento a ser realizado pela SPO/MEC 

no dia 15/04/2015, em local previamente indicado nos mesmos meios de 

divulgação do projeto. 
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29. O prêmio é pessoal e intransferível e, portanto, somente será entregue aos 

participantes contemplados, mediante apresentação por eles da carteira de 

identidade ou outro documento com valor legal que os identifique, ou aos seus 

procuradores, mediante apresentação de procuração lavrada em cartório para tal 

fim e da carteira de identidade ou outro documento com valor legal que os 

identifique. 

30. No momento da entrega do prêmio os participantes contemplados deverão, 

obrigatoriamente, assinar o respectivo recibo de contemplação, o qual ficará em 

poder da SPO/MEC. 

31. A SPO/MEC se exime de qualquer responsabilidade se, ultrapassado o prazo de 

180 (cento e oitenta) dias da premiação, o participante contemplado não reclamar o 

prêmio, hipótese em que caducará o direito do participante vencedor. 

32. Os participantes contemplados autorizam, desde já, que o MEC e terceiros por ele 

estabelecido tornem pública a premiação mediante a divulgação do seu nome, 

imagem e voz, por todos os meios públicos, incluindo, anúncios publicitários, 

internet, revistas, sites, redes sociais, dentre outros.   

 

POLÍTICA DE PRIVACIDADE 
33. A SPO/MEC poderá recolher informações dos participantes com o intuito de 

rastrear o número total de visitantes em seus sites, as quais não serão divulgadas a 

terceiros. 

34. Todas as medidas serão adotadas para garantir o fiel cumprimento das políticas de 

privacidade. Entretanto, a SPO/MEC não se responsabiliza pelas divulgações 

indevidas em razão de caso fortuito, força maior, ataque aos sistemas, dentre 

outros. 

35. A SPO/MEC não se responsabiliza por nenhuma falha técnica de transmissão, 

falhas em redes de computadores, servidores, provedores, hardware ou software, 

problemas de acesso à Internet, sobrecarga de acessos, casos fortuitos ou de força 

maior que impeçam ou dificultem o acesso dos participantes. 
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36. Todas e quaisquer marcas, logomarcas e logotipos exibidos no site 

www.mec.gov.br/premioideia são de exclusiva titularidade do MEC ou de terceiros 

por este estabelecido.  

37. Toda comunicação e material transmitido pelo participante neste concurso, 

incluindo dados, comentários, sugestões, ideias ou similares, serão tratados como 

não confidenciais e não protegidos por direitos de propriedade e autorais. Desta 

forma, o participante ao aceitar os termos e condições para participar dos desafios 

constantes neste regulamento e no termo de cessão de direitos (anexo 3), 

autoriza a cessão de direitos de uso ao MEC ou a terceiros por este estabelecido por 

todo o conteúdo registrado no concurso.  

38. Em hipótese alguma a utilização, implementação, adaptação e/ou aproveitamento 

total ou parcial dos dados, comentários, sugestões, ideias, soluções ou similares dos 

participantes, pelo MEC ou por terceiros por este estabelecido, ensejará o 

pagamento de royalties e/ou indenizações aos participantes ou a terceiros, seja a 

que título for. 

 

DECLARAÇÕES 
39. Ao ingressar neste Desafio, o participante: 

39.1. Declara que conhece e aceita de forma incondicional o presente regulamento, sem 

quaisquer ressalvas; 

39.2. Autoriza, desde já, no caso de ser vencedor do desafio, que o MEC divulgue seu 

nome, imagem e voz, por todos os meios públicos, incluindo, mas não se limitando, 

a anúncios publicitários, internet, revistas, site, redes sociais, dentre outros; 

39.3. Abster-se-á de distribuir, modificar, transmitir, reutilizar, reenviar ou utilizar o 

conteúdo do concurso com finalidades públicas ou comerciais; 

39.4. Declara-se ciente de que nada contido no concurso deverá ser interpretado como 

concessão, por inferência ou caducidade, ou qualquer outra forma, de licença ou 

direito de uso de qualquer marca ou logomarca exibida; 

39.5. Declara-se igualmente ciente de que todo o material que transmitir ou enviar, 

incluindo ideias, comentários, sugestões, conceitos, know how, inovações, dentre 

outros, poderá ser utilizado, adaptado o e/ou aproveitado pelo MEC ou por 
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terceiros por este estabelecido, com qualquer finalidade, incluindo, mas não se 

limitando à possibilidade de reprodução, exibição, transmissão, publicação, dentre 

outras formas de utilização, não sendo devido ao participante o pagamento de 

royalties ou indenização, seja a que título for; 

39.6. Manifesta sua concordância com o fato de que todas as ideias, comentários e 

participações nos desafios poderão ser publicadas pelo autor ou por outros 

participantes em redes sociais; 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
40. O projeto será divulgado no seguinte site: www.mec.gov.br/premioideia; 

41. O projeto é inteiramente realizado e administrado pela SPO/MEC. 

42. A SPO/MEC poderá, em qualquer tempo, revisar este regulamento, atualizando-o. 

O participante estará vinculado a essas revisões e, portanto, deverá consultá-las 

periodicamente. 

43. Integram-se este regulamento os seguintes anexos: 

- ANEXO A-1 - LISTA DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO; 

- ANEXO A-2 - FORMULÁRIO DE RECURSO; 

- ANEXO A-3 - TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS E CONDIÇÕES PARA 

PARTICIPAR DOS DESAFIOS; 

- ANEXO A-4 - DATAS IMPORTANTES. 
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ANEXO A-1 - LISTA DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSI NO 
 

UNIVERSIDADES FEDERAIS 
NOME SIGLA 
Universidade de Brasília UnB 
Universidade Federal da Grande Dourados UFGD 
Universidade Federal de Goiás UFG 
Universidade Federal de Mato Grosso UFMT 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul UFMS 
Universidade Federal da Bahia UFBA 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia UFRB 
Universidade Federal da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
Brasileira 

UNILAB 

Universidade Federal da Paraíba UFPB 
Universidade Federal do Cariri UFCA 
Universidade Federal de Alagoas UFAL 
Universidade Federal de Campina Grande UFCG 
Universidade Federal de Pernambuco UFPE 
Universidade Federal de Sergipe UFS 
Universidade Federal do Ceará UFC 
Universidade Federal do Maranhão UFMA 
Universidade Federal do Oeste da Bahia UFOB 
Universidade Federal do Piauí UFPI 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte UFRN 
Universidade Federal do Sul da Bahia UFSB 
Universidade Federal do Vale do São Francisco UNIVASF 
Universidade Federal Rural de Pernambuco UFRPE 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido UFERSA 
Universidade Federal de Rondônia UNIR 
Universidade Federal de Roraima UFRR 
Universidade Federal do Acre UFAC 
Universidade Federal do Amapá UNIFAP 
Universidade Federal do Amazonas UFAM 
Universidade Federal do Oeste do Pará UFOPA 
Universidade Federal do Pará UFPA 
Universidade Federal do Tocantins UFT 
Universidade Federal Rural da Amazônia UFRA 
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará UNIFESSPA 
Universidade Federal de Alfenas UNIFAL 
Universidade Federal de Itajubá UNIFEI 
Universidade Federal de Juiz de Fora UFJF 
Universidade Federal de Lavras UFLA 
Universidade Federal de Minas Gerais UFMG 
Universidade Federal de Ouro Preto UFOP 
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Universidade Federal de São Carlos UFSCar 
Universidade Federal de São João del-Rei UFSJ 
Universidade Federal de São Paulo UNIFESP 
Universidade Federal de Uberlândia UFU 
Universidade Federal de Viçosa UFV 
Universidade Federal do ABC UFABC 
Universidade Federal do Espírito Santo UFES 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro UNIRIO 
Universidade Federal do Rio de Janeiro UFRJ 
Universidade Federal do Triângulo Mineiro UFTM 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri UFVJM 
Universidade Federal Fluminense UFF 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro UFRRJ 
Universidade Federal da Fronteira Sul UFFS 
Universidade Federal da Integração Latino-Americana UNILA 
Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre UFCSPA 
Universidade Federal de Pelotas UFPEL 
Universidade Federal de Santa Catarina UFSC 
Universidade Federal de Santa Maria UFSM 
Universidade Federal do Pampa UNIPAMPA 
Universidade Federal do Paraná UFPR 
Universidade Federal do Rio Grande FURG 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul UFRGS 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná UTFPR 

 
REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA  

NOME SIGLA 
Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca CEFET/RJ 
Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais CEFET-

MG 
Colégio Pedro II CPII 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Alagoas IFAL 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do  Amazonas IFAM 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Baiano IFBAIAN

O 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Ceará IFCE 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Esp. Santo IFES 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Goiano IFGOIAN

O 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Maranhão IFMA 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Minas Gerais IFMG 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Norte de Minas 
Gerais 

IFNMG 

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Sudeste de IFSUDEST
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Minas  EMG 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Sul de Minas  IFSULDE

MINAS 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Triângulo 
Mineiro 

IFTM 

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Mato Grosso IFMT 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Mato Grosso 
do Sul 

IFMS 

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Pará IFPA 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia da Paraíba IFPB 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Pernambuco IFPE 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 
Sul 

IFRS 

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Farroupilha IFFARRO
UPILHA 

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Rondônia IFRO 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Catarinense IFC 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Sergipe  IFS 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Tocantins IFTO 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Acre IFAC 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Amapá IFAP 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia da Bahia IFBA 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Brasília IFB 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Goiás IFG 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Sertão 
Pernambucano 

IFSERTÃ
O-PE 

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Piauí  IFPI 
Instituto Federal do Paraná  IFPR 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro IFRJ 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Fluminense IFF 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 
Norte  

IFRN 

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Sul-Rio-
Grandense  

IFSUL 

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Roraima  IFRR 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Santa Catarina  IFSC 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de São Paulo  IFSP 
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ANEXO A -2 - FORMULÁRIO DE RECURSO 

 

Brasília, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

À Subsecretaria de Planejamento e Orçamento - SPO  

Ministério da Educação – MEC  

 

 

RECURSO – PROJETO DESAFIO DA SUSTENTABILIDADE 

 

[NOME COMPLETO]  (doravante denominado PARTICIPANTE), [nacionalidade], 

[estado civil], [profissão], portador da Carteira de Identidade nº. [____], expedida pela 

[____], inscrito no CPF sob o nº. [____], residente e domiciliado em [Cidade], [Estado], 

na [endereço], nº. [____], Bairro [____], CEP [____], vem apresentar RECURSO ao 

MEC, nos seguintes termos: 

 

I – RAZÕES RECURSAIS 

 

[_____________________] 

 

II – CONCLUSÃO  

 

[_____________________] 

 

 

Sem mais para o momento, 

 

________________________________________ 
[NOME COMPLETO]  
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ANEXO A-3 – TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS E CONDIÇÕES PARA 

PARTICIPAR DOS DESAFIOS 

 

TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS  

 

 

Mediante o simples cadastro no site www.mec.gov.br/premioideia para participação no 

“PROJETO DESAFIO DA SUSTENTABILIDADE” concurso desenvolvido e 

administrado pela SPO do MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (MEC), com sede em 

Brasília, Distrito Federal, na Esplanada dos Ministérios, Bloco “L”, anexo I, 1ºandar, eu, 

PARTICIPANTE  cedo gratuitamente ao MEC  todos os direitos autorais relativos às 

minhas ideias, comentários, sugestões, conceitos, know how, inovações, dentre outros de 

qualquer forma direcionados ao concurso.  

 

Em razão da presente cessão, eu, PARTICIPANTE  autorizo o MEC  ou terceiros por 

ele indicados a utilizar, adaptar e/ou aproveitar as minhas ideias, comentários, sugestões, 

conceitos, know how, inovações, com qualquer finalidade, incluindo, mas não se 

limitando à possibilidade de reprodução, exibição, transmissão, publicação, dentre outras 

formas de utilização, não sendo devido ao participante o pagamento de royalties ou 

indenização, seja a que título for. 

 

 

Brasília – DF, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

(x) LI E CONCORDO COM TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS, EM SUA 

INTEGRALIDADE E SEM QUAISQUER RESSALVAS.  
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ANEXO A-4 – DATAS IMPORTANTES 

 

Lançamento do edital 19/09/2014 
Início dos desafios 06/11/2014 
Término do desafio da água 03/02/2015 
Término do desafio da energia elétrica 05/02/2015 
Resultados – divulgação classificação provisória 12/02/2015 
Período de recurso 18/02/2015 e 19/02/2015 
Resultado oficial 03/03/2015 
Entrega da proposta de projeto pelas instituições 
vencedoras 

06/04/2015 

Premiação 15/04/2015 
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ANEXO B – Portaria MEC nº 370, de 16 de Abril de 2015 
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